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Guaíba-RS, 03 de abril de 2024. 

 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

 

OBJETO: Aquisição de um veículo novo utilitário, do tipo camionete “pick up”, 

movido a óleo diesel, com capacidade de transporte de no mínimo 05 (cinco) pessoas – 

ANEXO I, que acompanham o Edital. 

 

Assunto: Decisão Recurso Administrativo em sede hierárquica. 

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa ASCIA COMERCIO 

DE VEICULOS MITSUBISHI LTDA, e contrarrazões de recurso apresentada pela empresa 

MEGA BUSSINESS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA. 

 

A fim de evitar repetições desnecessárias colaciono abaixo a decisão do pregoeiro: 
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DOS ARGUMENTOS DA RECORRENTE. 

 

Colaciono abaixo parte do recurso da recorrente: 
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DOS ARGUMENTOS DA CONTRARRAZOANTE. 
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DA DECISÃO DA AUTORIDADE EM SEDE HIERÁRQUICA. 

 

A licitação pública é processo seletivo, mediante o qual a Administração Pública 

oferece igualdade de oportunidades a todos os que com ela queiram contratar, preservando 

a equidade no trato do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas para escolher uma 

ou algumas delas que lhe sejam as mais vantajosas. Na qualidade de processo seletivo 

em que se procede ao cotejo de propostas, a licitação pública pressupõe a viabilidade da 

competição, da disputa. Se não houver viabilidade de competição, por corolário, não 

haverá licitação pública. 

 

Cabe ressaltar que o interesse em fornecer produtos ou prestar serviços para a 

Administração Pública é legítimo e salutar para a competitividade do certame desde que 

se utilize de condutas que respeitem o ordenamento normativo referente ao tema. Proposta 

mais vantajosa não significa menor valor a fim de atendimento ao interesse público. 

 

Dessa forma, para que se possa garantir o exame de legalidade das alegações e 

sobremaneira a fiel observância dos princípios norteadores da licitação, passo analisar o 

mérito das razões e contrarrazões após a análise do pregoeiro  que proveu em parte o 

recurso. 
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Ao analisar os documentos acostados no procedimento licitatório resta razão em 

parte as alegações da recorrente no que se  refere ao não atendimento de características 

exigidas do bem, tendo em vista o princípio do julgamento objetivo e o da vinculação ao 

edital. 

 

A recorrida deixou de apresentar itens do veículo exigidos no edital e seus anexos, 

logo deve ser desclassificada. 

 

A exigência quanto à fixação no edital de “critério para julgamento, com 

disposições claras e parâmetros objetivos” decorre do princípio do julgamento objetivo. 

Por força desse princípio, os documentos apresentados pelos licitantes devem ser avaliados 

a partir de bases concretas, precisas, previamente estipuladas no instrumento 

convocatório em consideração às peculiaridades do objeto almejado. Com a identificação 

de parâmetros claros e objetivos, resguarda-se o julgamento isonômico e linear dos 

documentos juntados pelos licitantes. Atende-se, portanto, a uma das finalidades da 

licitação, que é privilegiar a isonomia entre aqueles que atuam no segmento do objeto 

licitado. Tais assertivas são pautadas no fato de que, sem o estabelecimento de critérios 

objetivos, aumenta-se a margem de subjetividade por parte do agente público, o que pode 

resultar conclusões diversas para situações semelhantes. O julgamento deve fixar 

objetivamente quais foram os parâmetros adotados na análise das propostas e dos 

documentos de habilitação, reduzindo as chances de conferir tratamento diferenciado para 

circunstâncias que se equivalem entre si e ainda deixando claro a quais situações as 

licitantes não atenderam. 

Abaixo interessante julgado do TCU sobre o tema: 

É dever da Administração adotar “critérios objetivos para o julgamento 

da proposta técnica, de modo a atender ao princípio do julgamento 

objetivo, previsto no art. 3º e no art. 40, inc. VII, ambos da Lei nº 

8.666/93”. (TCU, Acórdão nº 542/2003, 1ª Câmara, Rel. Min. Marcos 

Vinicios Vilaça, DOU de 03.04.2003, veiculado na Revista Zênite de 

Licitações e Contratos – ILC, Curitiba: Zênite, n. 113, p. 639, jul. 2003, 

seção Tribunais de Contas.) 
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No caso em vértice, a recorrida apresentou veículo que que não atende a todos os 

acessórios previstos no edital, logo deve ser desclassificada. 

 

Quanto aos demais questionamentos da recorrente, não lhe resta razão, como fica 

demonstrado nos argumentos da contrarrazoante e da decisão do pregoeiro. 

 

Enquanto realidade jurídica, a licitação tem fundamento direto na ideia de 

igualdade. 

 

IV- CONCLUSÃO  

 

Por todo o exposto, decido considerar procedente em parte o recurso 

administrativo impetrado pela empresa ASCIA COMERCIO DE VEICULOS 

MITSUBISHI LTDA lhe concedendo provimento parcial conforme os fundamentos 

acima, mantendo a decisão do pregoeiro em sede de recurso em inabilitar e desclassificar 

a empresa MEGA BUSSINESS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA. 

determinado o que segue: 

1) Desclassificar a empresa MEGA BUSSINESS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS LTDA. pelo não atendimento na descrição de acessórios exigidos no veículo; 

  

2) Retornar a fase do certame a fim de que se chame a próxima colocada e a 

continuidade das demais fases do pregão; 

 

Publique-se a decisão no portal de compras públicas e se dê seguimento aos atos 

do certame. 

 

 

MARCELO GREGÓRIO DE SÁ VERLINDO 

ASSESSOR SUPERIOR 

 

POR DELEGAÇÃO DE: 

 

MARCELO SOARES REINALDO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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